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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE

PROJETO DE LEI No 337/2009
RELATÓRIO:
De iniciativa dos Vereadores Joel Garcia e Roberto da Farmácia do Vivi, o projeto de lei em tela cria, no Município de Londrina, o Programa Oásis, que consiste no pagamento mensal de remuneração a produtores rurais que se comprometerem a cuidar, manter e conservar as nascentes de suas propriedades, sem qualquer ônus para o Município e bancado por meio de parcerias privadas.
Nos termos do projeto, os produtores rurais interessados em participar do Programa Oásis deverão se cadastrar na Secretaria Municipal do Ambiente, assinando termo de compromisso se comprometendo a cuidar, manter e conservar as nascentes de suas propriedades, observado o seguinte:

I – as nascentes deverão ser previamente avaliadas;

II – o produtor rural deverá promover a averbação de reserva legal, que deverá estar reflorestada ou em processo de reflorestamento;

III – a propriedade deverá ter mata ciliar, curvas de nível, caixas de contenção e destinação correta de resíduos; e

IV – as nascentes deverão ser cercadas num raio de 50 metros.

Caso o produtor não esteja em dia com essas obrigações ambientais, o projeto prevê que este receberá assessoria para recuperação, a ser fornecida pela Secretaria Municipal do Ambiente e pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.
O valor da remuneração aos produtores rurais, segundo o projeto, será definido por meio de Decreto do Executivo Municipal e de acordo com as parcerias.

Os proponentes, na justificativa ao projeto, expõem:

“A proposta vem de encontro aos anseios da sociedade, “preservação e recuperação das nascentes (de água e de vida ...)”, voltado à melhoria dos nossos mananciais, com o esforço e a cooperação de muitos, agindo de forma integrada, todos aqueles que se dedicam ao aumento da quantidade e melhoria da qualidade das águas de nossos mananciais.
A preservação e a recuperação das nascentes dos nossos cursos d’água não são apenas atitudes que satisfazem a legislação ou propiciam a continuidade do aproveitamento das águas para as mais variadas atividades humanas, mas são, acima de tudo, ações concretas em favor da vida, desta e das futuras gerações em nosso planeta.

Um terço das nascentes catalogadas agoniza à espera de socorro. Vítimas da ocupação desordenada, do descaso com o meio ambiente e da falta de consciência ecológica, pelo menos 100 olhos d’água, a maioria em área urbana, sofrem com assoreamento, acúmulo de lixo e desmatamento.

Em alguns casos, as regiões que eram para ser de proteção permanente viraram tanques de lavar roupas a céu aberto e locais de banho coletivo. Aos poucos, nascentes perdem vazão e, a qualquer momento, podem secar. Em face de tal situação, é louvável que quem cuida destas nascentes possa usufruir de benefícios dados pelo Município.”
PARECER TÉCNICO CONJUNTO:
Prevê a Lei Orgânica do Município, em seu art. 120, que a política rural, executada pelo Poder Executivo em consonância com as diretrizes gerais fixadas nessa Lei, terá como objetivo o desenvolvimento equilibrado do meio rural, sua integração harmônica com o meio urbano, o fomento à produção, à preservação de recursos naturais e à melhoria da qualidade de vida da população.

E a política rural, segundo a LOM, será executada pelo Programa Integrado de Desenvolvimento Rural, aprovado em lei que especificará os objetivos e as metas, com desdobramento executivo em planos operativos, integrando recursos, meios e programas dos vários organismos de iniciativa privada e dos poderes públicos municipal, estadual e federal, e contemplando, principalmente, dentre outras:

I – a extensão, para a área rural, dos benefícios sociais existentes nas sedes urbanas;

II – a rede viária, incluídos os carreadores, para atendimento ao transporte humano e da produção;

III – a proteção, a conservação e a recuperação dos solos e mananciais;

IV – a preservação da flora e da fauna;

V – a proteção ao ambiente e o combate à poluição;

VI – o fomento à produção agropecuária e à organização do abastecimento;

VII – a assistência técnica oficial e privada;

VIII – a pesquisa e a tecnologia;

IX – a fiscalização sanitária, ambiental e de uso do solo.

Também sobre o assunto, a Lei Orgânica do Município estabelece, em seu art. 179, que todos têm direito ao ambiente saudável e ecologicamente equilibrado — bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida — impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício da atual e das futuras gerações.

Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público, segundo a Lei Orgânica do Município, dentre outros, estimular e promover o reflorestamento ecológico em áreas degradadas, visando especialmente à proteção de encostas, fundos de vale, margens dos rios e dos recursos hídricos, bem como à consecução de índices mínimos de cobertura vegetal.

São áreas de proteção permanente, nos termos da Lei Orgânica:

I – as de nascente dos rios e os mananciais;

II – as que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, como aquelas que sirvam como local de pouso ou reprodução de espécies migratórias;

III – as de paisagens notáveis, na forma da lei;

IV – os fundos de vale e encostas;

V – os lagos.

No entanto, em que pese a presente proposta estar respaldada nos dispositivos da Lei Orgânica que tratam da política rural e do ambiente, não podemos deixar de apontar que, de acordo com a própria Lei Orgânica, em seu art. 29, inciso II, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre atribuições de secretarias municipais e de órgãos da administração pública.
Ainda de acordo com a Lei Orgânica, em seu art. 49, inciso VIII, compete privativamente ao Prefeito celebrar ou autorizar convênios e outros ajustes entre o Município e outras entidades públicas ou privadas.

No entanto, em que pese o vício de iniciativa apontado, compete à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura e à Comissão do Meio Ambiente, no Voto ao Projeto de Lei no 337/2009, definir a acolhida da matéria nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 29 de outubro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/mags

VOTO DA COMISSÃO

PL 337/2009

                                             A Comissão de Meio Ambiente após análise do projeto e do parecer técnico apresentado, levando em consideração as ressalvas de iniciativa, solicita que a matéria seja encaminhada à Secretaria Municipal de Agricultura e Secretaria Municipal do Ambiente.

                                           Após manifestação destas secretarias, emitiremos parecer em definitivo.

SALA DAS SESSÕES, 16 de novembro de 2009.

A COMISSÃO

         ROBERTO FÚ                                 PAULO ARILDO                 ZAQUEL BERBEL
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